
AgInt nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1933351 - MG 
(2021/0207218-5)

RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : SETPAR PARQUE REAL URBANIZADORA SPE LTDA
ADVOGADOS : MARCIO ZUBA DE OLIVA - DF041964

EDUARDO SILVA MADLUM - SP296059
WILLIAM SILVA DE ALMEIDA PUPO - SP322927
LUANA ESTEVES FREITAS E OUTRO(S) - DF065771

AGRAVADO : ASSONI EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA - 
MICROEMPRESA

ADVOGADO : REIEURICO MANTOVANI VERGANI - SP143050
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DE TODOS 
OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO DE ADMISSIBILIDADE PROFERIDA PELA CORTE DE 
ORIGEM. NÃO CONHECIMENTO DO RECLAMO. INOVAÇÃO RECURSAL. 
IMPOSSIBILIDADE. PRECLUSÃO CONSUMATIVA. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Em atenção ao princípio da dialeticidade recursal, as razões do agravo em recurso especial 
devem infirmar os fundamentos da decisão de inadmissibilidade do apelo especial, proferida 
pelo Tribunal de origem, sob pena de não conhecimento do reclamo por esta Corte Superior, 
nos termos do art. 932, III, do CPC/2015.
2. Não tendo o agravante refutado todos os fundamentos da decisão de inadmissibilidade no 
momento processual oportuno, não cabe fazê-lo no âmbito do agravo interno, considerada a 
preclusão consumativa operada pela interposição do recurso antecedente.
3. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 09/08/2022 a 15/08/2022, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino, Ricardo 
Villas Bôas Cueva e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
 

Brasília, 15 de agosto de 2022.

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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ORIGEM. NÃO CONHECIMENTO DO RECLAMO. INOVAÇÃO RECURSAL. 
IMPOSSIBILIDADE. PRECLUSÃO CONSUMATIVA. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Em atenção ao princípio da dialeticidade recursal, as razões do agravo em recurso especial 
devem infirmar os fundamentos da decisão de inadmissibilidade do apelo especial, proferida 
pelo Tribunal de origem, sob pena de não conhecimento do reclamo por esta Corte Superior, 
nos termos do art. 932, III, do CPC/2015.
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preclusão consumativa operada pela interposição do recurso antecedente.
3. Agravo interno desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por Septar Parque Real Urbanizadora 
Spe Ltda. contra a decisão de fls. 538-540 (e-STJ), da Presidência desta Corte, que 
não conheceu do agravo em recurso especial, com base no art. 21-E, inciso V, do 
Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, haja vista a ausência de 
impugnação a todos os fundamentos da decisão agravada.

 
Mediante análise dos autos, verifica-se que a decisão agravada inadmitiu o 
recurso especial, considerando: Súmula 283/STF, razões recursais 
dissociadas do acórdão recorrido - Súmula 284/STF, Súmula 5/STJ 
(inexistência de culpa da recorrente pela rescisão contratual) e Súmula 
7/STJ (inexistência de culpa da recorrente pela rescisão contratual).
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Entretanto, a parte agravante deixou de impugnar especificamente os 
referidos fundamentos.
Nos termos do art. 932, inciso III, do CPC e do art. 253, parágrafo único, 
inciso I, do Regimento Interno desta Corte, não se conhecerá do agravo em 
recurso especial que "não tenha impugnado especificamente todos os 
fundamentos da decisão recorrida".
Conforme já assentado pela Corte Especial do STJ, a decisão de 
inadmissibilidade do recurso especial não é formada por capítulos 
autônomos, mas por um único dispositivo, o que exige que a parte agravante 
impugne todos os fundamentos da decisão que, na origem, não admitiu o 
recurso especial. A propósito:
(…)
Ressalte-se que, em atenção ao princípio da dialeticidade recursal, a 
impugnação deve ser realizada de forma efetiva, concreta e pormenorizada, 
não sendo suficientes alegações genéricas ou relativas ao mérito da 
controvérsia, sob pena de incidência, por analogia, da Súmula n. 182 do 
STJ.
Por fim, não conheço do segundo agravo em recurso especial protocolado 
(fls. 503/516), em razão da preclusão consumativa.
Ante o exposto, com base no art. 21-E, inciso V, c/c o art. 253, parágrafo 
único, inciso I, ambos do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, 
não conheço do agravo em recurso especial.
 

O decisum foi complementado pelo julgamento dos embargos de declaração 
opostos, que na oportunidade foram rejeitados (e-STJ, fls. 552-554).

Em suas razões, a agravante sustenta, em síntese, que impugnou 
especificamente todos os fundamentos da decisão de admissibilidade. No mais, reitera 
os termos do apelo especial.

Pretende, ao final, a reforma da decisão agravada.

É o relatório.

VOTO

O recurso não comporta provimento, porquanto as razões expendidas são 
insuficientes para a reconsideração da decisão.

É assente o entendimento desta Corte Superior no sentido de que “o agravo 
que objetiva conferir trânsito ao recurso especial obstado na origem reclama, como 
requisito objetivo de admissibilidade, a impugnação específica aos fundamentos 
utilizados para sua negativa, consoante expressa previsão contida no art. 932, III, do 
CPC de 2015 e art. 253, parágrafo único, I, do Regimento Interno do Superior Tribunal 
de Justiça – RISTJ” (AgInt no AREsp 1490629/SP, Rel. o Ministro Luis Felipe Salomão, 
Quarta Turma, julgado em 5/8/2021, DJe 25/8/2021).

Compulsando os autos, percebe-se que a agravante não refutou todos os 
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fundamentos da decisão de inadmissibilidade do recurso especial proferida pelo 
Tribunal de origem, que apontava a incidência das Súmulas n. 5 e 7 do STJ e 283 e 
284 do STF. Em suas razões de inconformismo, no agravo em recurso especial, 
limitou-se repetir os termos do recurso especial, no sentido de ser devida a cobrança 
da taxa de ocupação do imóvel. Contudo, deixou de se pronunciar a respeito dos 
suscitados óbices sumulares.

Com efeito, à luz do princípio da dialeticidade, a agravante deveria ter 
impugnado todos os fundamentos da decisão de inadmissibilidade do apelo especial, 
sob pena de seu não conhecimento. Assim sendo, como não se desincumbiu de tal 
ônus em sua insurgência, tem-se que é inadmissível o agravo em recurso especial 
interposto, não podendo ser apreciado por este Superior Tribunal.

A propósito:
 
PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO NCPC. AUSÊNCIA 
DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA AOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO 
DENEGATÓRIA DE ADMISSIBILIDADE DO RECURSO ESPECIAL. 
DESCUMPRIMENTO DOS REQUISITOS PRECONIZADOS PELO ART. 
932, III, DO NCPC (ART. 544, § 4º, I, DO CPC/73). APLICAÇÃO DA MULTA 
POR LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ. IMPOSSIBILIDADE. MAJORAÇÃO DOS 
HONORÁRIOS RECURSAIS. DESCABIMENTO. DECISÃO MANTIDA. 
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Aplica-se o NCPC a este julgamento ante os termos do Enunciado 
Administrativo nº 3, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de 9/3/2016: 
Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a 
decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os 
requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC.
2. Não se mostra viável o agravo em recurso especial que, apresentado em 
desacordo com os requisitos preconizados pelo art. 932, III, do NCPC (art. 
544, § 4º, I, do CPC/1973), não impugna os fundamentos da respectiva 
inadmissibilidade (incidência da Súmula nº 7 do STJ).
3. A litigância de má-fé, passível de ensejar a aplicação da multa e 
indenização, configura-se quando houver insistência injustificável da parte na 
utilização e reiteração indevida de recursos manifestamente protelatórios, o 
que não ocorre na hipótese.
4. A jurisprudência do STJ orienta que a interposição de agravo interno não 
inaugura instância, razão pela qual se mostra indevida a majoração dos 
honorários advocatícios prevista no art. 85, § 11, do CPC/2015.
5. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 1852544/SP, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 22/06/2021, DJe 25/06/2021)
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - AUTOS DE 
AGRAVO DE INSTRUMENTO NA ORIGEM - DECISÃO MONOCRÁTICA 
QUE NÃO CONHECEU DO RECLAMO. INSURGÊNCIA DA PARTE 
AGRAVANTE.
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1. Em razão do princípio da dialeticidade, deve o agravante demonstrar, de 
modo fundamentado, o desacerto da decisão que inadmitiu o apelo extremo, 
o que não aconteceu na hipótese. Incidência da Súmula 182 do STJ.
2. Esta Corte Superior possui o entendimento segundo o qual as normas do 
Regimento Interno que conferem atribuição aos seus órgãos fracionários 
tratam de competência relativa, e, portanto, prorrogável, razão pela qual 
eventual questionamento a esse respeito deve ser suscitado antes do 
julgamento (logo após a distribuição do feito), sob pena de preclusão. 
Precedentes.
3. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp 1720732/PR, Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA 
TURMA, julgado em 28/06/2021, DJe 01/07/2021)
 

Esclareça-se que, não tendo a agravante refutado os argumentos expostos 
na decisão estadual no momento processual oportuno, não cabe fazê-lo no âmbito do 
agravo interno, considerada a preclusão consumativa operada pela interposição do 
recurso antecedente.

Ilustrativamente:
 
PROCESSUAL CIVIL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DOS 
FUNDAMENTOS DA DECISÃO DE ADMISSIBILIDADE DO RECURSO 
ESPECIAL. SÚMULA 182 DO STJ. MAJORAÇÃO DE HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. ART. 85, § 11, DO CPC/2015. INAPLICABILIDADE.
1. A jurisprudência do STJ aplica, por analogia, a Súmula 182/STJ ao Agravo 
que não refuta, de maneira específica, os fundamentos do decisum de 
inadmissão do Recurso Especial.
2. O agravante não infirmou, de forma incisiva e específica, a motivação da 
decisão de inadmissão do Recurso Especial.
3. As razões do Agravo em Recurso Especial devem exprimir, com 
transparência e objetividade, os motivos pelos quais o recorrente visa 
reformar a decisão. Ressalte-se que a impugnação tardia dos fundamentos 
da decisão que não admitiu o Recurso Especial (somente por ocasião do 
manejo de Agravo Interno), além de caracterizar imprópria inovação recursal, 
não tem o condão de afastar a aplicação do referido verbete 182/STJ, tendo 
em vista a ocorrência de preclusão consumativa.
4. Não cabe a majoração dos honorários advocatícios nos termos do § 11 do 
art. 85 do CPC/2015 quando o recurso é oriundo de decisão interlocutória 
sem a prévia fixação de honorários.
5. Agravo Interno parcialmente provido, tão somente para excluir a 
majoração de honorários advocatícios (art. 85, § 11, do CPC/2015).
(AgInt no AREsp 1315244/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 07/02/2019, DJe 11/03/2019)
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. TRÊS 
RECURSOS INTERPOSTOS CONTRA A MESMA DECISÃO. PRECLUSÃO. 
UNIRRECORRIBILIDADE. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA 
AOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO PROFERIDA PELO TRIBUNAL DE 
ORIGEM. PRINCIPIO DA DIALETICIDADE. ART. 932, III, DO CPC DE 
2.015. INSUFICIÊNCIA DE ALEGAÇÃO GENÉRICA.
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1. Revela-se defeso a interposição simultânea de três agravos internos 
contra o mesmo ato judicial, ante o princípio da unirrecorribilidade e a 
ocorrência da preclusão consumativa, ressoando cognoscível apenas a 
primeira insurgência.
2. À luz do princípio da dialeticidade, que norteia os recursos, compete à 
parte agravante, sob pena de não conhecimento do agravo em recurso 
especial, infirmar especificamente os fundamentos adotados pelo Tribunal de 
origem para negar seguimento ao reclamo.
3. O agravo que objetiva conferir trânsito ao recurso especial obstado na 
origem reclama, como requisito objetivo de admissibilidade, a impugnação 
específica aos fundamentos utilizados para a negativa de seguimento do 
apelo extremo, consoante expressa previsão contida no art. 932, III, do CPC 
de 2.015 e art. 253, I, do RISTJ, ônus da qual não se desincumbiu a parte 
insurgente, sendo insuficiente alegações genéricas de não aplicabilidade do 
óbice invocado.
4. Esta Corte, ao interpretar o previsto no art. 932, parágrafo único, do 
CPC/2015 (o qual traz disposição similar ao § 3º do art.
1.029 do do mesmo Código de Ritos), firmou o entendimento de que este 
dispositivo só se aplica para os casos de regularização de vício estritamente 
formal, não se prestando para complementar a fundamentação de recurso já 
interposto.
5. "A impugnação tardia do fundamento da decisão que inadmitiu o recurso 
especial caracteriza indevida inovação recursal, não tendo o condão de 
infirmar o não conhecimento do agravo, em face da preclusão consumativa" 
(AgInt no AREsp 1.201.388/PE, Rel. Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, 
julgado em 19/06/2018, DJe 26/06/2018).
6. Agravo interno de fls. 422-427 não provido. Agravos internos de fls. 428-
433 e de fls. 434-439 não conhecidos.
(AgInt no AREsp 1075687/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 
QUARTA TURMA, julgado em 04/12/2018, DJe 11/12/2018)

Desse modo, tendo em vista que as alegações feitas no presente agravo 
interno não são capazes de modificar o convencimento anteriormente manifestado, 
permanece inalterada a decisão de não conhecimento do agravo em recurso especial.

Diante do exposto, nego provimento ao agravo interno.

Fiquem as partes cientificadas de que a insistência injustificada no 
prosseguimento do feito, caracterizada pela oposição de embargos manifestamente 
inadmissíveis ou protelatórios a este acórdão, ensejará a imposição da multa prevista 
no art. 1.026, § 2º, do CPC/2015.

É o voto.
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 Presidente da Sessão
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TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 09/08/2022 a 15
/08/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
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Brasília, 16 de agosto de 2022
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